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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 32/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1947/2002 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

10.1.2003 L 5/1Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 299 de 1.11.2002, p. 17.



ANEXO

do regulamento da Comissão, de 9 de Janeiro de 2003, que estabelece os valores forfetários de importação para
a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código países terceiros (1) Valor forfetário de importação

0702 00 00 052 85,9
204 57,8
212 83,5
624 154,7
999 95,5

0707 00 05 052 126,7
999 126,7

0709 10 00 220 91,4
999 91,4

0709 90 70 052 113,7
204 137,7
999 125,7

0805 10 10, 0805 10 30, 0805 10 50 052 45,6
204 57,9
220 48,3
999 50,6

0805 20 10 204 68,9
999 68,9

0805 20 30, 0805 20 50, 0805 20 70,
0805 20 90

052 66,7
204 78,2
999 72,5

0805 50 10 052 76,2
600 66,6
999 71,4

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 060 40,7
400 98,2
404 99,3
720 109,6
999 86,9

0808 20 50 052 124,8
400 115,2
720 48,6
999 96,2

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6). O código «999»
representa «outras origens».

10.1.2003L 5/2 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



REGULAMENTO (CE) N.o 33/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

relativo à entrega de certificados de importação para carne de bovino de alta qualidade, fresca,
refrigerada ou congelada

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 936/97 da Comissão,
de 27 de Maio de 1997, relativo à abertura e modo de gestão
dos contingentes pautais para carnes de bovino de alta quali-
dade, fresca, refrigerada ou congelada (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1524/
/2002 (2),

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 936/97 prevê nos seus artigos
4.o e 5.o as condições dos pedidos e a emissão dos certifi-
cados de importação da carne referida na alínea f) do seu
artigo 2.o

(2) O Regulamento (CE) n.o 936/97, na alínea f) do seu
artigo 2.o, fixou em 11 500 toneladas a quantidade de
carne de bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou
congelada, originária e proveniente dos Estados Unidos
da América e do Canadá, que pode ser importada em
condições especiais para o período
de 1 de Julho de 2002 a 30 de Junho de 2003.

(3) É importante lembrar que os certificados previstos pelo
presente regulamento só podem ser utilizados durante
todo o seu período de validade sem prejuízo dos regimes
existentes em matéria veterinária,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Todos os pedidos de certificado de importação apresen-
tados de 1 a 5 de Janeiro de 2003 em relação à carne de
bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou congelada, refe-
rida na alínea f) do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 936/97,
serão satisfeitos na íntegra.

2. Os pedidos de certificados podem ser depositados, nos
termos do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 936/97, no
decurso dos cincos primeiros dias do mês de Fevereiro de 2003
para 7 133,594 toneladas.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 11 de Janeiro de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura

10.1.2003 L 5/3Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 137 de 28.5.1997, p. 10.
(2) JO L 229 de 27.8.2002, p. 7.



REGULAMENTO (CE) N.o 34/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

que fixa a restituição máxima à exportação de cevada no âmbito do concurso referido no
Regulamento (CE) n.o 901/2002

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão,
de 29 de Junho de 1995, que estabelece normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que diz
respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1163/2002 (4), alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 1324/2002 (5), e, nomeadamente, o seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 901/2002 da Comissão (6),
alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1230/2002 (7) foi
aberto um concurso para a restituição à exportação de
cevada para todos os países terceiros com excepção dos
Estados Unidos da América, do Canadá, da Estónia e da
Letónia.

(2) O artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1501/95 prevê que
a Comissão pode, com base nas propostas comunicadas,
de acordo com o processo previsto no artigo 23.o do
Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir sobre a fixação

duma restituição máxima à exportação, tendo em conta
os critérios previstos no artigo 1.o do Regulamento (CE)
n.o 1501/95. Neste caso, será (serão) declarado(s) adjudi-
catário(s) o(s) proponente(s) cuja(s) proposta(s) se
situa(m) a um nível igual ou inferior ao da restituição
máxima.

(3) A aplicação dos critérios acima referidos à situação
actual dos mercados do cereal em questão leva a fixar a
restituição máxima à exportação no montante referido
no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No que diz respeito às propostas comunicadas de 3 a 9 de
Janeiro de 2003 no âmbito do concurso referido no Regula-
mento (CE) n.o 901/2002, a restituição máxima à exportação
de cevada é fixada em 12,00 EUR/t.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão

10.1.2003L 5/4 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 147 de 30.6.1995, p. 7.
(4) JO L 170 de 29.6.2002, p. 46.
(5) JO L 194 de 23.7.2002, p. 26.
(6) JO L 142 de 31.5.2002, p. 17.
(7) JO L 180 de 10.7.2002, p. 3.



REGULAMENTO (CE) N.o 35/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

relativo às propostas comunicadas para a exportação de centeio no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n.o 900/2002

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão,
de 29 de Junho de 1995, que estabelece normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que diz
respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1163/2002 (4), alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 1324/2002 (5), e, nomeadamente, o seu artigo 7.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 900/2002 da Comissão (6),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 2330/2002 (7), foi aberto um concurso
para a restituição ou e/exportação de centeio para todos
os países terceiros com excepção da Hungria, da Estónia,
da Lituânia e da Letónia.

(2) Em conformidade com o artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1501/95, a Comissão pode, com base nas propostas
comunicadas, de acordo com o processo previsto no
artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir
não dar seguimento ao concurso.

(3) Tendo em conta, nomeadamente, os critérios previstos
no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1501/95, não é
conveniente proceder à fixação duma restituição
máxima.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não é dado seguimento às propostas comunicadas de 3 a 9 de
Janeiro de 2003 no âmbito do concurso para a restituição à
exportação de centeio referido no Regulamento (CE) n.o 900/
/2002.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão

10.1.2003 L 5/5Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 147 de 30.6.1995, p. 7.
(4) JO L 170 de 29.6.2002, p. 46.
(5) JO L 194 de 23.7.2002, p. 26.
(6) JO L 142 de 31.5.2002, p. 14.
(7) JO L 349 de 24.12.2002, p. 18.



REGULAMENTO (CE) N.o 36/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

que fixa a restituição máxima à exportação de trigo mole no âmbito do concurso referido no
Regulamento (CE) n.o 899/2002

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão,
de 29 de Junho de 1995, que estabelece normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que diz
respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1163/2002 (4), alterado pelo Regulamento (CE)
n.o 1324/2002 (5), e, nomeadamente, o seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 899/2002 da Comissão (6),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 2331/2002 (7), foi aberto um concurso
para a restituição à exportação de trigo mole para todos
os países terceiros à excepção da Polónia, da Estónia, da
Lituânia e da Letónia.

(2) O artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1501/95 prevê que
a Comissão pode, com base nas propostas comunicadas,
de acordo com o processo previsto no artigo 23.o do
Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir sobre a fixação

duma restituição máxima à exportação, tendo em conta
os critérios previstos no artigo 1.o do Regulamento (CE)
n.o 1501/95. Neste caso, será (serão) declarado(s) adjudi-
catário(s) o(s) proponente(s) cuja(s) proposta(s) se
situa(m) a um nível igual ou inferior ao da restituição
máxima.

(3) A aplicação dos critérios acima referidos à situação
actual dos mercados do cereal em questão leva a fixar a
restituição máxima de exportação no montante referido
no artigo 1.o

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No que diz respeito às propostas apresentadas de 3 a 9 de
Janeiro de 2003 no âmbito do concurso referido no Regula-
mento (CE) n.o 899/2002, a restituição máxima à exportação
de trigo mole é fixada em 8,00 EUR/t.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão

10.1.2003L 5/6 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 147 de 30.6.1995, p. 7.
(4) JO L 170 de 29.6.2002, p. 46.
(5) JO L 194 de 23.7.2002, p. 26.
(6) JO L 142 de 31.5.2002, p. 11.
(7) JO L 349 de 24.12.2002, p. 19.



REGULAMENTO (CE) N.o 37/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

que fixa as restituições aplicáveis à exportação dos cereais, das farinhas, dos grumos e das sêmolas
de trigo ou de centeio

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum dos mercados no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1666/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o
1766/92, a diferença entre as cotações ou os preços refe-
ridos no artigo 1.o deste regulamento e os preços desses
produtos na Comunidade pode ser coberta por uma
restituição à exportação.

(2) As restituições devem ser fixadas atendendo aos
elementos referidos no artigo 1.o do Regulamento (CE)
n.o 1501/95 da Comissão, de 29 de Junho de 1995, que
estabelece normas de execução do Regulamento (CEE)
n.o 1766/92 do Conselho, no que diz respeito à
concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n.o 1163/2002 (4), alterado pelo Regu-
lamento (CE) n.o 1324/2002 (5).

(3) No que respeita às farinhas, às sêmolas de trigo ou de
centeio, a restituição aplicável a esses produtos deve ser
calculada tendo em conta a quantidade de cereais
necessária ao fabrico dos produtos considerados. Essas
quantidades foram fixadas no Regulamento (CE) n.o
1501/95.

(4) A situação do mercado mundial ou as exigências especí-
ficas de certos mercados podem tornar necessária a dife-
renciação da restituição para certos produtos, conforme
o seu destino.

(5) A restituição deve ser fixada uma vez por mês. Ela pode
ser alterada.

(6) A aplicação dessas modalidades à situação actual do
mercado no sector dos cereais e, nomeadamente, as
cotações ou preços desses produtos na Comunidade e
mercado mundial, implica a fixação da restituição ao
nível dos montantes constantes do anexo.

(7) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

As restituições à exportação dos produtos referidos nas alíneas
a), b) e c) do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92,
com excepção do malte, são fixadas no nível dos montantes
constantes do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 9 de Janeiro de 2003, que fixa as restituições aplicáveis à exportação dos
cereais, das farinhas, dos grumos e das sêmolas de trigo ou de centeio

Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições

1001 10 00 9200 — EUR/t —

1001 10 00 9400 — EUR/t —

1001 90 91 9000 — EUR/t —

1001 90 99 9000 C01 EUR/t 0

1002 00 00 9000 C06 EUR/t 0

1003 00 10 9000 — EUR/t —

1003 00 90 9000 C07 EUR/t 0

1004 00 00 9200 — EUR/t —

1004 00 00 9400 C06 EUR/t 0

1005 10 90 9000 — EUR/t —

1005 90 00 9000 C07 EUR/t 0

1007 00 90 9000 — EUR/t —

1008 20 00 9000 — EUR/t —

1101 00 11 9000 — EUR/t —

1101 00 15 9100 C01 EUR/t 11,00

Código do produto Destino Unidade de
medida

Montante das
restituições

1101 00 15 9130 C01 EUR/t 10,25

1101 00 15 9150 C01 EUR/t 9,50

1101 00 15 9170 C01 EUR/t 8,75

1101 00 15 9180 C01 EUR/t 8,25

1101 00 15 9190 — EUR/t —

1101 00 90 9000 — EUR/t —

1102 10 00 9500 C01 EUR/t 24,75

1102 10 00 9700 C01 EUR/t 19,50

1102 10 00 9900 — EUR/t —

1103 11 10 9200 C06 EUR/t 0 (1)

1103 11 10 9400 C06 EUR/t 0 (1)

1103 11 10 9900 — EUR/t —

1103 11 90 9200 C06 EUR/t 0 (1)

1103 11 90 9800 — EUR/t —

(1) Se este produto contiver sêmolas aglomeradas, não será concedida nenhuma restituição.

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de
24.12.1987, p. 1), alterado.
Os outros destinos são definidos do seguinte modo:

C01 Todos os destinos com excepção da Polónia, da Lituânia, da Estónia, da Letónia e da Hungria.
C06 Todos os destinos com excepção da Lituânia, da Estónia, da Letónia e da Hungria.
C07 Todos os destinos com excepção da Estónia, da Letónia e da Hungria.
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REGULAMENTO (CE) N.o 38/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

que fixa a correcção aplicável à restituição em relação aos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum dos mercados no sector dos cereais (1), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1666/
/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 8 do seu artigo 13.o,

Considerando o seguinte:

(1) Por força do n.o 8 do artigo 13.o do Regulamento (CEE)
n.o 1766/92, a restituição aplicável às exportações de
cereais no dia do depósito do pedido de certificado deve
ser aplicada, a pedido, a uma exportação a realizar
durante o prazo de validade do certificado; que, neste
caso, pode ser aplicada uma correcção à restituição.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão, de 29 de
Junho de 1995, que estabelece normas de execução do
Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que
diz respeito à concessão de restituições à exportação,
bem como às medidas a tomar em caso de perturbação,
no sector dos cereais (3), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1163/2002 (4), alte-
rado pelo Regulamento (CE) n.o 1324/2002 (5), permitiu
a fixação de uma correcção para os produtos constantes
do n.o 1, alínea c), do artigo 1.o do Regulamento (CEE)
n.o 1766/92; esta correcção deve ser calculada atendendo
aos elementos constantes do artigo 1.o do Regulamento
(CE) n.o 1501/95.

(3) A situação do mercado mundial ou as exigências especí-
ficas de determinados mercados podem tornar necessária
a diferenciação da correcção segundo o destino.

(4) A correcção deve ser fixada simultaneamente à resti-
tuição e segundo o mesmo processo; que pode ser alte-
rada no intervalo de duas fixações.

(5) Das disposições anteriormente referidas, resulta que a
correcção deve ser fixada em conformidade com o anexo
do presente regulamento.

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

A correcção aplicável às restituições fixadas antecipadamente
em relação às exportações de cereais, referida no n.o 1, alíneas
a), b) e c), do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92,
com excepção do malte, está fixada no anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 9 de Janeiro de 2003, que fixa a correcção aplicável à restituição em relação aos
cereais

(em EUR/t)

Código do produto Destino
Corrente

1
1.o período

2
2.o período

3
3.o período

4
4.o período

5
5.o período

6
6.o período

7

1001 10 00 9200 — — — — — — — —
1001 10 00 9400 — — — — — — — —
1001 90 91 9000 — — — — — — — —
1001 90 99 9000 A00 0 0 0 0 –10,00 — —
1002 00 00 9000 C03 –20,00 –20,00 –20,00 –20,00 –20,00 — —

A05 0 0 0 0 0 — —
1003 00 10 9000 — — — — — — — —
1003 00 90 9000 A00 0 0 0 0 –10,00 — —
1004 00 00 9200 — — — — — — — —
1004 00 00 9400 A00 0 –0,93 –1,86 –2,79 –3,72 — —
1005 10 90 9000 — — — — — — — —
1005 90 00 9000 A00 0 0 0 0 0 — —
1007 00 90 9000 — — — — — — — —
1008 20 00 9000 — — — — — — — —
1101 00 11 9000 — — — — — — — —
1101 00 15 9100 A00 0 0 0 0 –13,70 — —
1101 00 15 9130 A00 0 0 0 0 –12,80 — —
1101 00 15 9150 A00 0 0 0 0 –11,80 — —
1101 00 15 9170 A00 0 0 0 0 –10,90 — —
1101 00 15 9180 A00 0 0 0 0 –10,20 — —
1101 00 15 9190 — — — — — — — —
1101 00 90 9000 — — — — — — — —
1102 10 00 9500 A00 0 0 0 0 0 — —
1102 10 00 9700 A00 0 0 0 0 0 — —
1102 10 00 9900 — — — — — — — —
1103 11 10 9200 A00 0 0 0 0 0 — —
1103 11 10 9400 A00 0 0 0 0 0 — —
1103 11 10 9900 — — — — — — — —
1103 11 90 9200 A00 0 0 0 0 0 — —
1103 11 90 9800 — — — — — — — —

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n.o 3846/87 da Comissão (JO L 366 de
24.12.1987, p. 1), alterado.
Os códigos dos destinos numéricos são definidos no Regulamento (CE) n.o 2020/2001 da Comissão (JO L 273 de 16.10.2001, p. 6).
Os outros destinos são definidos do seguinte modo:
C03 Suíça, Liechtenstein, Polónia, República Checa, Eslováquia, Noruega, ilhas Faroé, Ιslândia, Rússia, Bielorrússia, Bósnia-Herzegovina, Croácia,

Eslovénia, território da antiga Jugoslávia à excepção da Eslovénia, da Croácia e da Bósnia-Herzegovina, Albânia, Roménia, Bulgária, Arménia,
Geórgia, Azerbaijão, Moldávia, Ucrânia, Cazaquistão, Quirguizistão, Usbequistão, Tajiquistão, Turquemenistão, Marrocos, Argélia, Tunísia,
Líbia, Egipto, Malta, Chipre e Turquia.



REGULAMENTO (CE) N.o 39/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

que fixa os preços representativos e os montantes dos direitos adicionais aplicáveis na importação
dos melaços no sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1260/2001 do
Conselho, de 19 de Junho de 2001, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector do açúcar (1), alterado pelo
Regulamento (CE) n.o 680/2002 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1422/95 da Comissão,
de 23 de Junho de 1995, que estabelece as regras de aplicação
relativas à importação de melaços no sector do açúcar e que
altera o Regulamento (CEE) n.o 785/68 (3), e, nomeadamente, o
n.o 2 do seu artigo 1.o e o n.o 1 do seu artigo 3.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1422/95 prevê que o preço CIF
de importação do melaço, a seguir designado «preço
representativo», é estabelecido em conformidade com o
Regulamento (CEE) n.o 785/68 da Comissão (4); este
preço se entende fixado para a qualidade-tipo definida
no artigo 1.o do citado regulamento.

(2) O preço representativo do melaço é calculado relativa-
mente a um local de passagem da fronteira da Comuni-
dade, que é Amesterdão; esse preço deve ser calculado a
partir das possibilidades de compra mais favoráveis no
mercado mundial estabelecidas com base nas cotações
ou preços desse mercado ajustados em função das even-
tuais diferenças de qualidade relativamente à qualidade-
-tipo. A qualidade-tipo do melaço foi definida pelo Regu-
lamento (CEE) n.o 785/68.

(3) Para a determinação das possibilidades de compra mais
favoráveis no mercado mundial, devem ser tidas em
conta todas as informações relativas às ofertas feitas no
mercado mundial, aos preços registados nos mercados
importantes de países terceiros e às operações de venda
concluídas no âmbito do comércio internacional, de que
a Comissão tem conhecimento, quer através dos Estados-
-Membros quer pelos seus próprios meios. Aquando
dessa determinação, se pode tomar por base, nos termos
do artigo 7.o do Regulamento (CEE) n.o 785/68, uma
média de vários preços, desde que essa média possa ser
considerada representativa da tendência efectiva do
mercado.

(4) Aquelas informações não são tidas em conta quando a
mercadoria não tiver qualidade sã, leal e comerciável ou
quando o preço de oferta indicado apenas se referir a
uma pequena quantidade não representativa do mercado;

os preços de oferta que possam ser considerados não
representativos da tendência efectiva do mercado devem
igualmente ser excluídos.

(5) A fim de se obterem dados comparáveis relativos ao
melaço da qualidade-tipo, é necessário, consoante a
qualidade do melaço objecto de oferta, aumentar ou
diminuir os preços em função dos resultados obtidos
mediante aplicação do artigo 6.o do Regulamento (CEE)
n.o 785/68.

(6) Um preço representativo pode ser excepcionalmente
mantido a um nível constante durante um período limi-
tado se o preço de oferta que serviu de base para o esta-
belecimento anterior do preço representativo não tiver
chegado ao conhecimento da Comissão e se os preços
de oferta disponíveis, afigurando-se insuficientemente
representativos da tendência efectiva do mercado, impli-
carem alterações bruscas e consideráveis do preço repre-
sentativo.

(7) Quando o preço de desencadeamento relativo ao
produto em causa e o preço representativo forem dife-
rentes, devem ser fixados direitos de importação adicio-
nais nas condições referidas no artigo 3.o do Regula-
mento (CE) n.o 1422/95. No caso de suspensão dos
direitos de importação em aplicação do artigo 5.o do
Regulamento (CE) n.o 1422/95, devem ser fixados
montantes específicos para esses direitos.

(8) A aplicação dessas disposições conduz à fixação dos
preços representativos e dos direitos adicionais de
importação dos produtos em causa conforme indicado
no anexo do presente regulamento.

(9) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os preços representativos e os direitos adicionais aplicáveis na
importação dos produtos referidos no artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1422/95 são fixados conforme indicado no
anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro de
2003.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 9 de Janeiro de 2003, que fixa os preços representativos e os montantes dos
direitos adicionais à importação dos melaços no sector do açúcar

(em EUR)

Código NC
Montante do preço representativo

por 100 kg líquido do produto em
causa

Montante do direito adicional por
100 kg líquido do produto em

causa

Montante do direito a aplicar na
importação devido à suspensão

referida no artigo 5.o do
Regulamento (CE) n.o 1422/95 por

100 kg líquido do produto em
causa (2)

1703 10 00 (1) 8,18 — 0,03

1703 90 00 (1) 10,60 — 0

(1) Fixação para a qualidade-tipo tal como definida no artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 785/68, alterado.
(2) Este montante substitui, nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1422/95, a taxa dos direitos da pauta aduaneira comum

fixada para esses produtos.



REGULAMENTO (CE) N.o 40/2003 DA COMISSÃO
de 9 de Janeiro de 2003

que fixa o preço do mercado mundial do algodão não descaroçado

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Protocolo n.o 4 relativo ao algodão, anexado
ao Acto de Adesão da Grécia, com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1050/2001 do Conselho (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1051/2001 do
Conselho, de 22 de Maio de 2001, relativo à ajuda à produção
de algodão (2) e, nomeadamente, o seu artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1051/
/2001, o preço do mercado mundial do algodão não
descaroçado é determinado periodicamente a partir do
preço do mercado mundial constatado para o algodão
descaroçado, tendo em conta a relação histórica entre o
preço aprovado para o algodão descaroçado e o calcu-
lado para o algodão não descaroçado. Essa relação histó-
rica foi estabelecida no n.o 2 do artigo 2.o do Regula-
mento (CE) n.o 1591/2001 da Comissão, de 2 de Agosto
de 2001 (3), alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1486/
/2002 (4), que estabelece normas de execução do regime
de ajuda para o algodão. Se o preço do mercado mundial
não puder ser determinado deste modo, será estabelecido
com base no último preço determinado.

(2) Nos termos do artigo 5.o do Regulamento (CE) n.o 1051/
/2001, o preço do mercado mundial do algodão não
descaroçado é determinado para um produto correspon-
dente a certas características e tendo em conta as ofertas
e os cursos mais favoráveis do mercado mundial, de

entre os que são considerados representativos da
tendência real do mercado. Para efeitos dessa determi-
nação, tem-se em conta uma média das ofertas e dos
cursos constatados numa ou em várias bolsas europeias
representativas, para um produto entregue cif num porto
da Comunidade e proveniente de diferentes países forne-
cedores, considerados como os mais representativos para
o comércio internacional. Estão, no entanto, previstas
adaptações desses critérios para a determinação do preço
do mercado mundial do algodão descaroçado, a fim de
ter em conta as diferenças justificadas pela qualidade do
produto entregue, ou pela natureza das ofertas e dos
cursos. Essas adaptações são fixadas no n.o 2 do artigo
3.o do Regulamento (CE) n.o 1591/2001.

(3) A aplicação dos critérios supracitados leva a fixar o
preço do mercado mundial do algodão descaroçado no
nível a seguir indicado,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O preço do mercado mundial do algodão não descaroçado,
referido no artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1051/2001, é
fixado em 27,804 EUR/100 kg.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 10 de Janeiro de
2003.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
J. M. SILVA RODRÍGUEZ

Director-Geral da Agricultura
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DIRECTIVA 2003/1/CE DA COMISSÃO
de 6 de Janeiro de 2003

que adapta ao progresso técnico o anexo II da Directiva 76/768/CEE do Conselho relativa à
aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos produtos cosméticos

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 76/768/CEE do Conselho, de 27
de Julho de 1976, relativa à aproximação das legislações dos
Estados-Membros respeitantes aos produtos cosméticos (1), com
a última redacção que lhe foi dada pela Directiva 2002/34/CE
da Comissão (2), e, nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo 8.o,

Após consulta do Comité Científico dos Produtos Cosméticos e
dos Produtos Não Alimentares Destinados aos Consumidores,

Considerando o seguinte:

(1) O número de ordem 419 do anexo II da Directiva 76/
/768/CEE, de que consta a lista de substâncias que os
produtos cosméticos não devem conter, está actualmente
alinhado pela Decisão 97/534/CE da Comissão, de 30 de
Julho de 1997, relativa à proibição de utilização de
matérias de risco no que diz respeito às encefalopatias
espongiformes transmissíveis (3). Esta decisão foi revo-
gada pela Decisão 2000/418/CE da Comissão, de 29 de
Junho de 2000, que regula a utilização de matérias de
risco no que respeita às encefalopatias espongiformes
transmissíveis e altera a Decisão 94/474/CE (4). No que
diz respeito ao parecer do Comité Científico dos
Produtos Cosméticos e dos Produtos Não Alimentares
Destinados aos Consumidores (SCCNFP), é conveniente
alinhar o número de ordem 419 do anexo II da Directiva
76/768/CEE pelo Regulamento (CE) n.o 999/2001 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio de
2001, que estabelece regras para a prevenção, o controlo
e a erradicação de determinadas encefalopatias espongi-
formes transmissíveis (5), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 270/2002 da
Comissão (6).

(2) No número de ordem 419 do anexo II da Directiva 76/
/768/CEE, deve ser introduzida uma referência às maté-
rias de risco especificadas que constam do anexo V do
Regulamento (CE) n.o 999/2001.

(3) Contudo, em conformidade com o n.o 1 do artigo 22.o
do Regulamento (CE) n.o 999/2001, as disposições do
anexo XI, capítulo A, deste regulamento são aplicáveis
até à data de adopção de uma decisão, a partir da qual
passa a ser aplicável o artigo 8.o deste regulamento e o
seu anexo V. Consequentemente, o número de ordem
419 do anexo II da Directiva 76/768/CEE deve também
fazer referência ao anexo XI, capítulo A, do Regula-
mento (CE) n.o 999/2001.

(4) A Directiva 76/768/CEE deverá ser alterada em confor-
midade.

(5) Atendendo à natureza específica das matérias de risco
atrás referidas, convém que os Estados-Membros possam
tomar as medidas previstas pela presente directiva sem
deverem esperar pelo prazo máximo fixado neste
diploma.

(6) As medidas previstas na presente directiva são
conformes com o parecer do Comité para a Adaptação
ao Progresso Técnico das directivas que visam a elimi-
nação dos entraves técnicos às trocas comerciais no
sector dos produtos cosméticos,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

O anexo II da Directiva 76/768/CEE é alterado em conformi-
dade com o anexo da presente directiva.

Artigo 2.o

1. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para
que, a partir de 15 de Abril de 2003, o mais tardar, não sejam
colocados no mercado, pelos fabricantes ou pelos importadores
estabelecidos na Comunidade, produtos cosméticos que não
cumpram a presente directiva.

2. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias para
que os produtos mencionados no n.o 1 não sejam vendidos ou
disponibilizados ao consumidor final após 15 de Abril de
2003, o mais tardar.

Artigo 3.o

Os Estados-Membros porão em vigor as disposições legislativas,
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à presente directiva, o mais tardar até 15 de Abril de
2003. Do facto informarão imediatamente a Comissão.

Quando os Estados-Membros adoptarem tais disposições, estas
devem incluir uma referência à presente directiva ou serem
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação
oficial. As modalidades dessa referência serão adoptadas pelos
Estados-Membros.

10.1.2003L 5/14 Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT

(1) JO L 262 de 27.9.1976, p. 169.
(2) JO L 102 de 18.4.2002, p. 19.
(3) JO L 216 de 8.8.1997, p. 95.
(4) JO L 158 de 30.6.2000, p. 76.
(5) JO L 147 de 31.5.2001, p. 1.
(6) JO L 45 de 15.2.2002, p. 4.



Artigo 4.o

A presente directiva entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 5.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 6 de Janeiro de 2003.

Pela Comissão
Erkki LIIKANEN

Membro da Comissão
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ANEXO

No número de ordem 419 do anexo II da Directiva 76/768/CEE , as frases:

«a) O crâneo, incluindo o cérebro e os olhos, as amígdalas e a espinal medula de:

— animais da espécie bovina com idade superior a 12 meses,

— animais das espécies ovina e caprina com idade superior a doze meses ou que apresentem um dente incisivo
definitivo que já tenha rompido a gengiva;

b) Os baços de animais das espécies ovina e caprina e ingredientes deles derivados.»

são substituídas pelas frases:

«A partir da data referida no n.o 1 do artigo 22.o do Regulamento (CE) n.o 999/2001 do Parlamento Europeu e do
Conselho (*), as matérias de risco especificadas que constam do anexo V deste regulamento e os ingredientes delas
derivados.

Até essa data, as matérias de risco especificadas que constam do anexo XI, capítulo A, do Regulamento (CE) n.o 999/
/2001 e os ingredientes delas derivados.

(*) JO L 147 de 31.5.2001, p. 1.»



II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 23 de Dezembro de 2002

relativa à aplicação do Regulamento (CEE) n.o 1612/68 do Conselho no que se refere à
compensação das ofertas e dos pedidos de emprego

[notificada com o número C(2002) 5236]

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2003/8/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1612/68 do
Conselho, de 15 de Outubro de 1968, relativo à livre circulação
dos trabalhadores na Comunidade (1), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n.o 2434/92 (2), e
nomeadamente, o seu artigo 44.o,

Considerando o seguinte:

(1) Foram realizados progressos consideráveis desde o lança-
mento inicial da rede dos serviços europeus de emprego
(«EURES»), estabelecida pela Decisão 93/569/CEE da
Comissão (3), com vista à aplicação do Regulamento
(CEE) n.o 1612/68.

(2) À luz da experiência adquirida desde 1993, tendo em
conta os desenvolvimentos mais recentes ocorridos no
quadro de EURES, e com vista a consolidar os mesmos,
a rede deveria agora ser reforçada e plenamente inte-
grada nas actividades dos serviços para o emprego dos
Estados-Membros. A actual repartição das competências,
bem como os processos decisórios, deveriam ser objecto
de revisão.

(3) No contexto do alargamento iminente da União Euro-
peia, há que ter devidamente em conta a implementação
de EURES nos países candidatos à adesão, assegurando a
eficácia e a viabilidade do sistema em termos de gestão.

(4) Por outro lado, seria necessário ter em conta as oportu-
nidades criadas graças aos novos instrumentos emer-
gentes no domínio das tecnologias da informação e da
comunicação, para melhorar e racionalizar os serviços
prestados.

(5) Para o efeito, EURES deveria ser consolidado e reforçado
na sua qualidade de instrumento-chave de acompanha-
mento da mobilidade, de apoio à livre circulação dos
trabalhadores, de integração dos mercados de trabalho
europeus e de informação dos cidadãos sobre a legis-
lação comunitária relevante.

(6) É necessário promover a mobilidade profissional e
geográfica em conformidade com a estratégia europeia
para o emprego tendo em vista o plano de acção da
Comissão em matéria de competências e mobilidade (4),
bem como a resolução do Conselho, de 3 de Junho de
2002, sobre esta matéria (5).

(7) Em obediência a uma preocupação de transparência, é
conveniente restabelecer a rede dos serviços europeus de
emprego, definindo todavia com maior precisão a
respectiva composição, constituição e funções. Esta
operação implica a revisão da Decisão 93/569/CEE.

(8) As medidas previstas na presente decisão estão em
conformidade com o parecer do Comité Técnico para a
Livre Circulação dos Trabalhadores,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

A rede EURES

A Comissão, os serviços para o emprego dos Estados-Membros
e os seus eventuais parceiros nacionais criam uma rede euro-
peia de serviços designada EURES (EURopean Employment
Services), incumbida de promover o intercâmbio de informações
e a cooperação previstos na parte II do Regulamento (CEE) n.o
1612/68.
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Artigo 2.o

Objectivos

EURES contribui para a aplicação coordenada das disposições
constantes da parte II do Regulamento (CEE) n.o 1612/68. Esta
rede apoia a estratégia europeia para o emprego e contribui
para o reforço do mercado único europeu.

Em prol dos candidatos a emprego, dos trabalhadores e dos
empregadores, EURES empenhar-se-á designadamente na
promoção dos seguintes aspectos:

a) Desenvolvimento de mercados de trabalho europeus abertos
e acessíveis a todos;

b) Intercâmbio transnacional, inter-regional e transfronteiriço
de ofertas e procuras de emprego;

c) Transparência e intercâmbio de informações sobre os
mercados de trabalho europeus, inclusive sobre as condições
de vida e as oportunidades de aquisição de qualificações;

d) Elaboração de métodos e de indicadores para o efeito.

Artigo 3.o

Composição

EURES incluirá as seguintes categorias:

a) Os membros da rede EURES, ou seja, os serviços especiali-
zados designados pelos Estados-Membros nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 13.o do Regulamento (CEE) n.o
1612/68, bem como o Serviço Europeu de Coordenação,
em conformidade com os artigos 21.o, 22.o e 23.o deste
regulamento; e

b) Os parceiros de EURES, enumerados no n.o 1 do artigo 17.o
do Regulamento (CEE) n.o 1612/68:
i) os serviços regionais para o emprego dos Estados-

-Membros,
ii) os serviços para o emprego competentes para as regiões

limítrofes,
iii) os serviços para o emprego especializados, notificados à

Comissão em conformidade com o n.o 2 do artigo 17.o
do Regulamento (CEE) n.o 1612/68.

Estas categorias deverão incluir as organizações sindicais e
patronais designadas pelos membros de EURES.

Artigo 4.o

O papel do Serviço Europeu de Coordenação

A Direcção-Geral do Emprego e Assuntos Sociais da Comissão
é responsável pela gestão do Serviço Europeu de Coordenação.

O Serviço Europeu de Coordenação (que passamos a referir
como o serviço de coordenação de EURES) velará pelo cumpri-
mento das disposições da parte II do Regulamento (CEE) n.o
1612/68 e assistirá a rede na execução das suas actividades.

Deverá proceder:

a) À análise da mobilidade geográfica e profissional e à elabo-
ração de uma abordagem geral da mobilidade, em conformi-
dade com a estratégia europeia para o emprego;

b) À elaboração de uma abordagem geral coerente e de
medidas adequadas destinadas a promover a cooperação em
geral e a coordenação entre os Estados-Membros;

c) Ao controlo geral e à avaliação das actividade de EURES, e
adoptará as medidas necessárias tendo em vista a verificação
da conformidade em relação ao Regulamento (CEE) n.o
1612/68 e à presente decisão.

Artigo 5.o

Logotipo de EURES

O acrónimo EURES é reservado às actividades efectuadas no
quadro de EURES. É ilustrado por um logotipo, definido por
um esquema de representação gráfica.

Será registado como marca comunitária junto do Instituto de
Harmonização no Mercado Interno (IHMI). Pode ser utilizado
pelos membros e pelos parceiros de EURES.

Artigo 6.o.

Grupo de estratégia de elevado nível

Em conformidade com a presente decisão institui-se um grupo
de estratégia de elevado nível, composto por chefes dos
membros da rede EURES e presidido por um representante da
Comissão. Assistirá a Comissão na promoção e na supervisão
do desenvolvimento de EURES.

A Comissão consultará o grupo de estratégia de elevado nível
sobre questões que se prendem com a planificação estratégica,
o desenvolvimento, a implementação, o controlo e a avaliação
dos serviços e das actividades previstas na presente decisão,
inclusive no que respeita:

a) À carta EURES, em conformidade com o n.o 2 do artigo 8.o;

b) Às orientações EURES, em conformidade com o n.o 1 do
artigo 9.o;

c) Ao projecto de relatório anual da Comissão previsto no n.o
1 do artigo 19.o do Regulamento (CEE) n.o 1612/68;

d) Ao relatório semestral da Comissão ao Parlamento Europeu,
ao Conselho e ao Comité Económico e Social, elaborado
por força do disposto no n.o 3 do artigo 19.o do Regula-
mento (CEE) n.o 1612/68.

Os chefes das organizações europeias de parceiros sociais serão
convidados a participar nas reuniões do grupo.

O grupo definirá os seus métodos de trabalho e adoptará o seu
regulamento interno. Por via da regra, será convocado pelo
presidente duas vezes por ano. Emitirá os seus pareceres por
maioria simples.

O Serviço de Coordenação de EURES prestará assistência no
que respeita ao Secretariado.

Artigo 7.o

Grupo de trabalho

Por forma a prestar assistência no desenvolvimento, na imple-
mentação e no acompanhamento das actividades de EURES, O
Serviço de Coordenação de EURES poderá instituir um grupo
de trabalho composto por EURES managers, representando cada
um um membro da rede EURES. O serviço de coordenação de
EURES poderá convidar representantes dos parceiros sociais
europeus e, se for caso disso, os representantes de outros
parceiros da rede EURES, além de peritos, para assistir às
reuniões do grupo de trabalho.
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Artigo 8.o

Carta EURES

1. Em conformidade com os procedimentos previstos no n.o
2 do artigo 14.o, no n.o 2 do artigo 15.o, nas alíneas a), b) e c)
do n.o 1 do artigo 22.o e no artigo 23.o do Regulamento (CEE)
n.o 1612/68, e após consulta do grupo estratégico de elevado
nível de Euros, instituído por força do artigo 6.o da presente
decisão, O Serviço de Coordenação de EUROS adoptará a Carta
EUROS.

2. A Carta EUROS, que assenta no princípio de que todas as
ofertas e pedidos de empregos publicados pelos membros e
parceiros de EUROS devem ser acessíveis no conjunto da União
Europeia, incidirá em especial sobre:

a) Descrições das actividades que os membros e os parceiros
de EUROS deverão prosseguir, incluindo:

i) serviços de harmonização, inclusive assistência e aconse-
lhamento PERSONALIZADOS a clientes, quer sejam
candidatos a emprego, trabalhadores ou empregadores,

ii) o desenvolvimento da cooperação internacional e trans-
fronteiriça, incluindo os serviços para o emprego e os
serviços sociais, os parceiros sociais e outras instituições
competentes, tendo em vista a melhoria do funciona-
mento dos mercados de trabalho, a sua integração e o
acréscimo da mobilidade,

iii) a promoção de um acompanhamento e de uma
avaliação coordenados dos óbice à mobilidade, dos exce-
dentes e dos défices de qualificações e dos fluxos migra-
tório;

b) Os objectivos operacionais do sistema EUROS, as normas de
qualidade a aplicar, bem como as obrigações dos seus
membros e parceiros de EUROS, que incluem:

i) a integração das bases de dados relevantes dos membros
sobre as ofertas de emprego no quadro do mecanismo
de intercâmbio de ofertas de emprego de EUROS, num
prazo a definir,

ii) o tipo de informações (em especial sobre o mercado de
trabalho, as condições de vida e de trabalho, as ofertas e
as PROCURAM de empregos, os obstáculos à mobili-
dade) que devem fornecer aos seus clientes e ao resto da
rede,

iii) a formação e as qualificações exigidas ao pessoal de
EUROS e as condições e os procedimentos relativos à
organização de visitas e missões dos responsáveis,

iv) a elaboração, a apresentação ao Serviço de Coordenação
de EUROS e a execução de planos de actividade,
incluindo regras específicas aplicáveis às actividades de
EUROS a nível transfronteiriço,

v) as condições que PRECISEM à utilização do logotipo
EUROS pelos membros e pelos parceiros,

vi) os princípios que regulam o acompanhamento e a
avaliação das actividades de EUROS;

c) Os procedimentos tendo em vista um sistema uniforme e
modelos comuns para o intercâmbio de informações sobre
o mercado de trabalho e sobre a mobilidade na rede
EUROS, em conformidade com os artigos 14.o, 15.o e 16.o
do Regulamento (CEE) n.o 1612/68, incluindo informações
sobre os empregos e um portal europeu sobre as oportuni-

dades de educação e de formação a integrar num sítio na
web que contenha informações sobre a mobilidade em
matéria de emprego.

Artigo 9.o

Orientações e planos de actividades

1. Em conformidade com a Carta EUROS referida no artigo
8.o, e após consulta do grupo de estratégia de elevado nível
EUROS, referido no artigo 6.o da presente decisão, o Serviço de
Coordenação de EUROS definirá orientações para as actividades
de EUROS, para um período de três anos.

Estas orientações explicitarão nomeadamente os critérios de
elegibilidade para beneficiar de auxílio financeiro concedido
pela Comunidade Europeia em conformidade com o n.o 4 do
presente artigo.

2. Com base nestas orientações, os membros da rede EUROS
apresentarão ao Serviço de Coordenação de EUROS os seus
planos de actividades respectivos para o período coberto pelas
referidas orientações. O plano de actividade deverá especificar:

a) As principais actividades a prosseguir pelos membros da
rede EUROS no âmbito da rede, incluindo actividades a
nível transnacional, transfronteiriço e sectorial, previstas no
artigo 17.o do Regulamento (CEE) n.o 1612/68;

b) Os recursos humanos e financeiros afectados com vista à
execução da parte II do Regulamento (CEE) n.o 1612/68;

c) As medidas de acompanhamento e avaliação das actividades
previstas, incluindo as informações a transmitir à Comissão
numa base anual.

Os planos de actividades deverão também comportar uma
avaliação das actividades e dos progressos realizados durante o
período precedente.

3. O Serviço de Coordenação de EUROS examinará os
planos de actividades e as informações fornecidas relativas à
sua aplicação para avaliar a respectiva coerência relativamente
às orientações e às disposições da parte II do Regulamento
(CEE) n.o 1612/68. Os resultados desta avaliação serão anali-
sados anualmente, em cooperação com os membros da rede
EUROS, em conformidade com o n.o 1 do artigo 19.o do regu-
lamento, e serão incluídos no relatório semestral transmitido
pela Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho e ao
Comité Económico e Social, tal como previsto no n.o 3 do
artigo 19.o do mesmo regulamento.

4. A Comissão poderá conceder auxílio financeiro para a
execução dos planos de actividade em conformidade com as
disposições que regulam os recursos orçamentais correspon-
dentes.

Artigo 10.o

Revogação

A Decisão 935/569/CEE é revogada. Não obstante, continuará
a ser de aplicação às operações para as quais tiverem sido apre-
sentadas propostas previamente à entrada em vigor da presente
decisão.
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Artigo 11.o

Data de aplicação

A presente decisão é aplicável a partir de 1 de Março de 2003.

Artigo 12.o

Destinatários

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 23 de Dezembro de 2002.

Pela Comissão
Anna DIAMANTOPOULOU

Membro da Comissão
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